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BOLETIM N. 299/2022 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS 
DORNELLES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

DECLARAR 

- a contar de 02 de abril de 2022, a perda de classificação do 
Procurador de Justiça Dr. CARLOS EDUARDO VIEIRA DA CUNHA, 
ID n.º 3424278, no cargo de 8º Procurador de Justiça Criminal junto 
à 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
(PGEA 00034.000.129/2022 - Port. 3397/2022/SUBADM). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de 
agosto de 2022. 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

 

 

 

BOLETIM N. 300/2022 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

APOSENTAR 

- tendo em vista o que consta no Processo PGEA 
00576.000.220/2022, a pedido, o servidor efetivo WLADIMIR 
ZIMMERMANN, ID n.º 3425789, Técnico do Ministério Público, 
classe “G”, regime jurídico estatutário, carga horária de 40 horas 
semanais, do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da 
Procuradoria-Geral de Justiça, considerado o teor do artigo 3º da 
Emenda Constitucional n.º 103/2019, do artigo 3º da Lei 
Complementar Estadual n.° 15.429/2019 e do artigo 5º da Emenda 
Constitucional Estadual n.º 78/2020, nos termos do artigo 3º da 
Emenda Constitucional n.º 47/2005, observado o artigo 7º da 
Emenda Constitucional n.º 41/2003, e artigos 40, § 9º, e 201, § 9º, 
da Constituição Federal, e artigo 158 da Lei Complementar n.º 
10.098/1994, devendo perceber, na inatividade, proventos mensais 
e integrais, incluindo 25% (vinte e cinco por cento) de Gratificação 
Adicional, conforme artigo 100, inciso VIII, e 60% (sessenta por 
cento), referentes a 12 (doze) Avanços Trienais, conforme artigo 99, 
todos da Lei Complementar n.º 10.098/1994 (Port. 
3381/2022/SUBADM). 

DESIGNAR 

- pelo período de 6 meses, a contar do dia 16/08/2022, LUCIANA 
FABIANE ROSA DE LIMA, para desempenhar as atividades do 
serviço voluntário, conforme Termo de Adesão nº 1301, na 
modalidade "serviço voluntário cidadão" (Port. 
3399/2022/SUBADM). 

TORNAR SEM EFEITO 

- a Portaria n.º 3234/2022/SUBADM, que nomeou ELOY 
CARVALHO DINIZ, para exercer o cargo de Analista do Ministério 
Público - Especialidade Direito, classe "A", em virtude de negativa 
de interesse, observando-se a opção por última chamada, nos 
termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei Complementar n.º 
10.098/94 (PR.00033.00182/2022-9 - Port. 3402/2022/SUBADM). 

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
GUILHERME BARRETO CAMPOS, para exercer o cargo de 

Analista do Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A", em 
virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o oitavo 
(8º) lugar na Lista de Classificação Especial Estadual para Negros e 
Pardos, para exercício na Região Administrativa Alto Jacuí - R4 
(PR.00033.00182/2022-9 - Port. 3403/2022/SUBADM). 

CONSIDERAR 

- habilitada para tomar posse, a contar de 15/08/2022, no cargo em 
comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, GABRIELA 
GIACOMIN BALBINOT, tendo entrado em exercício em 16/08/2022. 

- habilitada para tomar posse, a contar de 16/08/2022, no cargo em 
comissão de Assessor Superior, CC-10, acrescido da gratificação de 
representação de 35% (trinta e cinco por cento), CAMILA RAPACH 
XAVIER, tendo entrado em exercício em 16/08/2022. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de 
agosto de 2022. 
BENHUR BIANCON JR., 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

SANÇÃO ADMINISTRATIVA 
PROCEDIMENTO N.º 02405.000.022/2022 

 
A Procuradoria-Geral de Justiça torna público, para os devidos fins, 
relativamente ao Contrato de Compra e Venda n.º 133/2020, em que 
figura como contratada a empresa BECBOOKS SOLUÇÕES 
EDUCACIONAIS LTDA., que decidiu, em caráter definitivo, ante a 
incidência dos artigos 86 e 87, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93 
e artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, bem como da cláusula 
décima segunda, itens 12.2, 12.3, alínea “b”, e item 12.8, do 
instrumento contratual, infligir à empresa as sanções de (i) multa 
moratória de R$ 607,09; (ii) multa compensatória de R$ 3.750,00; (ii) 
suspensão de participação em licitações e impedimento contratar 
com a Administração, pelo período de 06 (seis) meses, com a sua 
consequente inscrição no Cadastro de Fornecedores Impedidos e 
Contratar com a Administração Pública Estadual.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 de 
agosto de 2022.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

RETIFICAÇÃO DA SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL 
PROCEDIMENTO Nº 02405.000.087/2022 

CONTRATO Nº 0043/2022 
 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
Administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul, no uso das suas atribuições, retifica que o fiscal administrativo 
constante no procedimento em epígrafe, é o servidor Agner 
Guimarães Altermann, Coordenador da Unidade de Manutenção e, 
como sua Substituta, a servidora Josefa Ferreira de Lima 
Bittencourt, Agente Administrativo, e não como constou.  
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 de 
agosto de 2022. 
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA, 
Diretor-Geral substituto. 
 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico n.º 59/2022 (PGEA nº 02459.000.186/2022) 
Tipo: Menor preço. Objeto: Registro de preços de eletrodomésticos 
(frigobar, refrigerador, forno de micro-ondas e purificador de água), 
conforme especificações constantes neste Edital e seus Anexos. 
Data e horário de abertura das propostas: 30/08/2022, às 10 
horas. Data e horário de início da disputa de preços: 30/08/2022, 
às 14 horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais 
disponíveis na página: https://www.mprs.mp.br/licitacao/ e 
www.pregaobanrisul.com.br. Informações gerais: 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
https://www.mprs.mp.br/licitacao/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
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licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei 
n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei n.º 8.666/93. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 de 
agosto de 2022. 
FABÍOLA LEMOS BONFADINI 
Pregoeira. 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
Pregão Eletrônico n.º 60/2022 (PGEA nº 02459.000.281/2022) 
Tipo: Menor preço por item. Objeto: Registro de Preços, por 12 
(doze) meses, de copos descartáveis para água e café, conforme 
especificações constantes deste Edital e seus anexos. Data e 
horário de abertura das propostas: 02/09/2022, às 10 horas. Data 
e horário de início da disputa de preços: 02/09/2022, às 14 
horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na 
página: https://www.mprs.mp.br/licitacao/ e 
www.pregaobanrisul.com.br. Informações gerais: 
licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei 
n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei n.º 8.666/93. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 de 
agosto de 2022. 
MARIANO WESTPHALEN LORENZON, 
Pregoeiro. 
 
 

EDITAL N.º 070/2022 
Resultado do Edital nº 066/2022 

REMOÇÃO DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DIREITO (DEMP 08/08/2022) 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., faz público que, 
tendo em vista o que consta no PR.00033.00210/2022-8, encontra-
se disponível na página da Unidade de Registros Funcionais da 
Divisão de Recursos Humanos na intranet  
(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet 
(https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), o resultado da remoção 
referente ao Edital nº 066/2022. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de 
agosto de 2022. 
BENHUR BIANCON JR., 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

. 
 

EDITAL N.º 071/2022  
REMOÇÃO DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DIREITO 
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR.,  faz público que se 
encontra disponível, na página da Unidade de Registros Funcionais 
da Divisão de Recursos Humanos 
(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet 
(https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), a divulgação da(s) 
localidade(s) com oferecimento de vaga(s) para provimento 
mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 
Justiça.  
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 43/2019, publicado no DEMP de 
26/07/2019. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de 
agosto de 2022. 
BENHUR BIANCON JR., 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

EDITAL N.º 072/2022  
REMOÇÃO DE TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR.,  faz público que se 

encontra disponível, na página da Unidade de Registros Funcionais 
da Divisão de Recursos Humanos 
(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet 
(https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), a divulgação da(s) 
localidade(s) com oferecimento de vaga(s) para provimento 
mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 
Justiça.  
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 43/2019, publicado no DEMP de 
26/07/2019. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de 
agosto de 2022. 
BENHUR BIANCON JR., 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

 

 

 

BOLETIM N.º 184/2022 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01642.000.133/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Canela. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Bruno Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Canela. OBJETO: acompanhamento de 
políticas públicas assistenciais conforme apontamentos de 
representante do grupo religioso Testemunhas de Jeová. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Canela. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00748.001.176/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul. 
PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana Karina 
Diesel Chesani. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: 
Análise quanto ao relatório da Comissão Permanente de 
Fiscalização do Conselho Estadual de Saúde, que verificou que o 
Hospital Geral de Caxias do sul, embora público (100% SUS), é 
administrado por instituição cuja escolha não teria sido objeto de 
licitação, bem como que estaria havendo cobrança de pacientes 
para a realização de determinados procedimentos. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Caxias do 
Sul. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00748.002.580/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul. 
PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana Karina 
Diesel Chesani. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: 
Investigar se o dimensionamento da equipe técnica da Clínica 
Professor Paulo Guedes encontra-se de acordo com a legislação 
vigente. INVESTIGADO(S): Clínica Professor Paulo Guedes. 
LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
https://www.mprs.mp.br/licitacao/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00755.001.130/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. PROMOTORA 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa Casarin Schütz. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Cruz Alta. OBJETO: apurar a efetivação de eventuais obras 
de revitalização do Arroio Vulcão e/ou obras de canalização do 
esgotamento sanitário no Bairro São Miguel. INVESTIGADO(S): 
Município de Cruz Alta, Companhia Riograndense de Saneamento - 
CORSAN. LOCAL DO FATO: Cruz Alta. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00763.000.864/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Cível de Erechim. PROMOTORA DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Karina Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO:  
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
OBJETO: Solicitação sobre o asfaltamento do trecho da ERS211, de 
Campinas do Sul até a divisa com Cruzaltense. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Erechim. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01652.000.224/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Horizontina. PROMOTORA DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruna Maria Borgmann. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Horizontina. OBJETO: Irregularidade no cadastro de Agentes de 
Controle às Endemias de Horizontina no Cadastro Nacional dos 
Estabelecimento de Saúde (CNES). INVESTIGADO(S): Município 
de Horizontina. LOCAL DO FATO: Horizontina. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00802.000.379/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sérgio da Fonseca 
Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Lajeado. OBJETO: Investigar condições 
dos banheiros públicos em Lajeado. INVESTIGADO(S): Município 
de Lajeado (Prefeito 2021-2024 Marcelo Caumo). LOCAL DO 
FATO: Lajeado - CENTRO. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01872.000.351/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de São Francisco de Paula. PROMOTOR DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Bruno Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 
Paula. OBJETO: acompanhar as medidas adotadas pelo Município 
de São Francisco de Paula quanto ao abastecimento de água na 
localidade de Lajeado Grande. INVESTIGADO(S): Corsan de São 
Francisco de Paula. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01542.000.170/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Cível de São Leopoldo. PROMOTORA DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Carla Lara Adami da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São 
Leopoldo. OBJETO: Apurar as condições de atendimento à 
população nos gabinetes odontológicos dos postos de saúde de São 
Leopoldo. INVESTIGADO(S): Município de São Leopoldo. LOCAL 
DO FATO: São Leopoldo. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. Nº DO PROCEDIMENTO: 

00929.000.988/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Veranópolis. OBJETO: 
Fiscalização à Instituição de Longa Permanência de Idosos. 
INVESTIGADO:  Espaço Terapêutico Acolhendo com Amor. LOCAL 
DO FATO: Vila Flores. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01625.002.362/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: 
averiguar as condições de acessibilidade do Site Reclame Aqui. 
INVESTIGADO(S): Site Reclame aqui. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01128.001.489/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO:  7º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: 
Apurar irregularidades na ILPI JG Pensionato Ltda. (Residencial Lar 
Doce Lar) - Filial, apontadas pela DGVS na Notificação n.º 34633 e 
termo anexo (evento 02, p. 02-10). INVESTIGADO(S): JG 
Pensionato Ltda. (Residencial Lar Doce Lar) - Filial. LOCAL DO 
FATO: Rua Costa Rica, 171 - Jardim Lindóia - Porto Alegre - RS. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01128.001.490/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO:  7º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: 
Averiguar irregularidades na ILPI Ana Cristina Garcia Figueiro 
01118635035 (Lar Nossa Senhora das Graças), apontadas pela 
DGVS na Notificação n.º 34256 (evento 02, p. 09). 
INVESTIGADO(S): ILPI Ana Cristina Garcia Figueiro 01118635035 
(Lar Nossa Senhora das Graças). LOCAL DO FATO: Rua Alfredo 
Inácio da Silveira, 515 - Belém Novo - Porto Alegre - RS. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01128.001.500/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Edes 
Ferreira dos Santos Cunha. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Investigar o cumprimento da Notificação da DGVS 30608 
pela ILPI Residencial Donatila Ltda., CNPJ 22.714.510/0001-63, 
localizada na Rua Barão do Amazonas, n.° 426, Bairro Petrópolis, 
nesta Capital. INVESTIGADO(S): ILPI Residencial Donatila Ltda. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01625.001.449/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Márcia Rosana Cabral Bento. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Investigar as razões da inexistência de Conselhos Locais 
de Saúde em várias unidades de saúde de atenção primária no 
Município de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições. 
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Nº DO PROCEDIMENTO: 01128.001.846/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Edes 
Ferreira dos Santos Cunha. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Fiscalizar permanentemente a ILPI Residencial Donatila 
Ltda. - ME, CNPJ 22.714.510/0001-63, localizada na Rua Barão do 
Amazonas, n.º 426, Bairro Petrópolis, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): ILPI Residencial Donatila Ltda. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01128.001.254/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 
PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Odete Pinzetta. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Fiscalizar, 
continuadamente, nos termos da Recomendação 228/2021-CNMP, 
as condições de funcionamento do Residencial Inclusivo Abrigo 
João Paulo II, localizado na Rua Sandra Bréa, 538, Bairro Restinga 
Velha, em Porto Alegre/RS. INVESTIGADO(S): FASC, Casa Lar 
Bons Meninos - Abrigo João Paulo II. LOCAL DO FATO: Restinga 
Velha, Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00921.000.793/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Uruguaiana. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luis Negrão 
Duarte. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Regional de Uruguaiana. OBJETO: Apurar a ausência de 
transporte intramunicipal para pacientes em tratamento continuado 
de Terapia Renal Substitutiva (hemodiálise), no Município de 
Uruguaiana. 
. INVESTIGADO(S): Município de Uruguaiana, Secretaria Municipal 
de Saúde de Uruguaiana. LOCAL DO FATO: Uruguaiana. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 15 de 
agosto de 2022. 
GISELE MÜLLER MONTEIRO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
JÚLIO CÉSAR DE MELO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 
SÚMULAS DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

PGEA.01360.000.017/2022 
 
TIPO DE INSTRUMENTO: Acordo de Cooperação Acadêmica, 
Técnica, Científica e Cultural; OBJETO: Visa à formação, 
aperfeiçoamento e especialização técnica de recursos humanos, 
bem como ao desenvolvimento institucional, mediante a 
implementação de ações, programas, projetos e atividades 
complementares de interesse comum dos partícipes, 
nomeadamente para atender demandas induzidas pelo Ministério 
Público do Rio Grande do Sul, com níveis de profundidade e 
excelência visando qualificar os campos de trabalhos relacionados 
aos temas das linhas de pesquisas do Mestrado Profissionalizante 
da FMP e suas metodologias consectárias; CONVENENTE: 
Fundação Escola Superior do Ministério Público; VALOR DO 
REPASSE: Não envolve transferência de recursos financeiros. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 de 
agosto de 2022. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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